
Guimarãesvai ternovoedifício
parao tribunal judicial
O imóvel vai ser construído junto ao Parque da Cidade O tribunal vai deixar de funcionar em Creixomil e
passar para um edifício preparado sobretudo paramatérias relacionadas com crimes

TiagoMendesDias
Algunsdos juízosque integramoTri
bunal Judicial de Guimarães vão ser
transferidos para um novo edifício
quevai nascer num terrenode 1900
metros quadrados repartido por
dois lotes contíguos ao Parque da
Cidade na zona Leste da cidade de
Guimarães O Instituto de Gestão
Financeira eEquipamentosda Justi
ça IGFEJ vai car a cargo da obra
depois degarantir odireito de super
fície sobreoterrenopor 50anos que
pode ser renovado de dez em dez
anos Oacordo está inscrito numpro
tocolo de cooperação entre o IGFEJ
e aproprietária aCâmaraMunicipal

de Guimarães que vai ser assinado
hoje com as presençasda ministra
da Justiça Francisca VanDunem e
da secretária deEstadoAdjunta eda
Justiça HelenaMesquitaRibeiro
Contactada pelo PÚBLICO a

secretária de Estado realçou que
apesar de não estar ainda de nido
o projecto dearquitectura o tribu
nal vai ser instaladonumedifício de
6500metrosquadrados comalguns
pisos inteligente em termos de
soluções energéticas à semelhan
çadaAcademiadeGinástica deGui
marães no outro lado da rua e
organizadopara lidarcommatérias
criminais Vai ter as condições de
segurança suficientes para acolher
todas as valências criminais Vai
estar dotado por exemplo de esta

cionamento subterrâneo disse
Aobra acrescentou vai acarretar

um investimento a rondar os 10 5
milhões e foi a solução encontrada
para a substituição do edifício que
alberga amaioria das instâncias cen
trais do tribunal judicial emCreixo
mil aoeste da cidade numprocesso
em cursodesdeo inícioda legislatu
ra HelenaMesquitaRibeiro justi cou
anecessidadede sair daqueleprédio
por estar relativamente distantedo
centro dacidade cercade3 5qui
lómetros por obrigar o Estado a
pagar uma rendamensal de 32 000
euros epela falta de alguns espaços
necessários
O terreno junto aoParquedaCida

defoia solução encontradapara rea
lojar otribunal depoisdeum proces

so que decorreu ao longo da legisla
tura e que contemplou ainda a
aquisição do antigo Colégio Egas
Moniz mais próximo do centro da
cidade e do outro edifício com sec
çõesdotribunal judicial maisantigo
disse ainda
A secretária de Estado revelou

aliás que as competênciasdo tribu
nal vão ser reorganizadas com o
novoedifício aacolher o JuízoCrimi
nal LocaleCentral oJuízo deFamí
lia e Menores o Juízo do Trabalho
que estava até agora isolado num
prédio do centro da cidade e ainda
oDIAP quetemumasecção especia
lizada em criminalidade violenta e
organizada Jáo edifício noLargoda
CondessaMumadona junto ao cen
tro histórico vai ficaracargodo Juízo

Cível Local e Central do Juízo de
Execução edo Juízo do Comércio
Não há porém datas previstas

para o arranque e para a conclusão
daobra Oprotocolode cooperação
ao qual o PÚBLICO acedeu refere
quea construçãovai ter de arrancar
num prazo máximo de três anos
após o IGFEJ obter o visto do Tribu
nal de Contas relativo ao direito de
superfície do terreno avaliado em
quase 1 4milhõesdeeuros Acâma
ra indica aindaodocumento vai ter
de garantir esse direito ao IGFEJ até
seismeses depois de receber o estu
dopréviodo edifício HelenaMesqui
taRibeiro admitiu ser muito pouco
provável que aobrapossa arrancar
antesde2020 apesardeter dito que
oministério já estáa trabalharcoma
Universidade do Minho no estudo
prévio

Faltam condições
Anova infra estrutura vai aomesmo
tempo colmataro espaço insu cien
te do tribunal implantado no centro
da cidade e resolver os problemas
associados aos serviços que funcio
namhácercadedez anos emCreixo
mil declarou aoPÚBLICOo juiz que
preside à comarca de Braga Artur
Oliveira Oedifícioé periférico enão
tem grandes acessibilidades com
percursos poucoadequadosdesde as
celas até ao tribunal e falta de esta
cionamento Apesarde ter reconhe
cidoque os gabinetes dos juízes e as
salas de audiências têm boas condi
ções apontou ainda a falta de áreas
comunsedezonasdeesperaadequa
das como problemas

Opresidente daCâmaradeGuima
rães DomingosBragança partilhada
mesma opinião e na sequência da
reunião do executivo municipal em
queoprotocolo foiaprovado em28
de Fevereiro mostrou se convicto
que o futuro edifício vai oferecer as
melhores condições possíveis aos
utentes e aos trabalhadoresdajustiça
eimpedirassimae10 5ventualtrans
ferência de competências centrais
para concelhos vizinhos O autarca
vaticinou ainda que o tribunal em
conjunto comaacademiadeginásti
ca a envolvente sul do Parque da
Cidade éumazonaque está aganhar
densidadeurbanística
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